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Rua Princesa Isabel, 410 – Boa Vista – Recife – Pernambuco 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO E JUSTIÇA 

 

 
 
 

Da COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO E JUSTIÇA sobre o 
Projeto de Lei do Ordinária (PLO) nº 28/2026, que 
declara Patrimônio Cultural Imaterial do Recife o “Coral 
Edgard Moraes” no Município do Recife; pela 
APROVAÇÃO. 

RELATOR: Vereador Gilson Machado Filho 
 

I – RELATÓRIO 
 

A Comissão de Legislação e Justiça recebeu, para análise e emissão de parecer, o 
Projeto de Lei Ordinária nº 28/2026, de autoria da Vereadora Cida Pedrosa, nos termos do 
art. 113 do Regimento Interno da Câmara Municipal do Recife. 

 
A Proposição, em síntese, tem como objetivo declarar Patrimônio Cultural Imaterial 

do Recife o “Coral Edgard Moraes”.  
 

Na justificativa, a autora sustenta que o Coral Edgard Moraes, fundado em 1987 
por descendentes do compositor, possui trajetória contínua de preservação, difusão e 
renovação do frevo de bloco, com atuação relevante no Carnaval do Recife, em projetos 
culturais, educativos e comemorativos, bem como na salvaguarda da obra de Edgard 
Moraes e da memória musical recifense. Destaca, ainda, a presença multigeracional do 
grupo, a realização do “Dia do Frevo de Bloco” e sua contribuição para a valorização de 
expressão cultural intimamente vinculada à identidade cultural da cidade. 

 
A Proposição foi apresentada na Reunião Plenária do dia 03/02/2026, em regime 

de tramitação ordinário. O prazo para recebimento de emendas encerrou em 24/02/2026, 
sem qualquer proposição nesse sentido. 

 
Vem, agora, à Comissão de Legislação e Justiça para ser apreciado em seus 

aspectos constitucionais, legais e jurídicos (art. 287, I, “a” do RICMR). 
 

II – VOTO 
 

Quanto à constitucionalidade e à legalidade, a proposição insere-se na 
competência legislativa municipal para tratar de assunto de interesse local e para promover 
a proteção do patrimônio histórico-cultural local, nos termos dos arts. 23, III e IV, 30, I e IX, 
215, caput e § 1º, e 216, caput e § 1º, da Constituição Federal.  

 
No âmbito local, a Lei Orgânica do Município do Recife confere ao Município 

competência para legislar sobre assuntos de interesse local (art. 6º, I), assegura a iniciativa 
legislativa parlamentar para leis ordinárias (art. 26) e determina que o Município promova e 
proteja o patrimônio cultural recifense por meio de inventários, registro, vigilância, 
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tombamento, desapropriação e de outras formas de acautelamento e preservação (art. 
137, § 2º). 

 
No plano formal, não há vício de iniciativa. O projeto possui conteúdo meramente 

recognitivo e declaratório, limitando-se a conferir reconhecimento legislativo ao “Coral 
Edgard Moraes” como Patrimônio Cultural Imaterial do Recife, sem criar órgãos, cargos, 
atribuições administrativas novas, despesa obrigatória ou medidas executivas concretas 
inseridas na reserva de iniciativa do Chefe do Poder Executivo.  

 
A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal não aponta óbice à atuação legislativa 

protetiva em matéria de patrimônio cultural. Na ACO 1.208 AgR/MS, o STF assentou a 
possibilidade de tombamento por ato legislativo; e, na ADI 5.670/AM, reputou 
constitucional lei estadual de efeitos concretos voltada à tutela do patrimônio histórico-
cultural.  

 
Embora tais precedentes se refiram ao tombamento de bens materiais, sua razão de 

decidir reforça, no plano formal, a inexistência de violação à separação dos Poderes 
quando o Legislativo edita norma de proteção cultural. 

 
No caso concreto, a proposição é ainda menos invasiva, porque não estabelece 

tombamento, não disciplina procedimento administrativo de registro, não impõe restrições 
de uso e não veicula comando executivo de salvaguarda, limitando-se ao reconhecimento 
legislativo compatível com a ordem constitucional e com a Lei Orgânica do Município do 
Recife.  

 
Neste sentido, com a leitura conjunta dos dispositivos supracitados, opino pela 

APROVAÇÃO do Projeto de Lei Ordinária nº 28/2026, de autoria da Vereadora Cida 
Pedrosa. 

 
 

 
GILSON MACHADO FILHO 

 
Relator 
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III – CONCLUSÃO DA COMISSÃO 
 

Do exposto, opina a Comissão de Legislação e Justiça pela APROVAÇÃO do 
Projeto de Lei nº 28/2026, de autoria da Vereadora Cida Pedrosa. 

 
Sala das Comissões da Câmara Municipal do Recife, 11 de março de 2026. 

 
 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO E JUSTIÇA 
 

 
 

RINALDO JÚNIOR 
Presidente 

 
SAMUEL SALAZAR GILSON MACHADO FILHO 
Vice-Presidente Membro Efetivo (RELATOR) 

 

CARLOS MUINIZ        GILBERTO ALVES 
Membro Efetivo Membro Efetivo 

 
 
 

ADERALDO PINTO LIANA CIRNE 
Membro Suplente Membro Suplente 

 
 

 
RODRIGO COUTINHO 
Membro Suplente 
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